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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O 01612020

FICA AUTORIZADO O CHEFE DO
EXECUTIVO A ALTERAR O ARTIGO
10 DA LEI MUNICIPAL 2.280t2020, E
uÁ ournLs PRovlDÊxcrls.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI, EDILSON FERREIM DE

ALENCAR no uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal

aprovou e ele sanciona e publica a seguinte lei:

Art. 10 O artigo 1" da Lei Municipal 2.28012020, que dispõe sobre

Crédito Adicional Especial por superávit financeiro, passará a vigorar com a

seguinte redação:

Att. 10 Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir, no exercício financeiro corrente um Crédito Adicional

Especial por superávit financeiro no valor de Rg 5O.OOOTOO

(cinquenta mil reais) e o valor de Rg 10.899198 (dez mil
oitocentos e noventa e nove reais e noventa e oito
centavos), a título de contrapartida, destinados às dotações

orçamentárias para aquisição de implementos agrícolas para o
Distrito de Estrela de Rondônia, convênto 284|PGE/20L9, assim

atendendo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente Agricultura e

Turismo - SEMAT, conforme Anexo I.

Alt. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. losé Cunha e Silva Jr, 13 de março de 2020.

EDILSON

Prefeito

Portal : www.presidentemedlcl.ro.gov. br
e-mall : planeiamento@oresldentemedlcl.ro.gov. br
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Mensagem Justificativa ao

Projeto de Lei Municipal no O16/2O2O

Excelentíssi ma Senhora Presidente,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores :

Com o presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas

Excelências, o incluso projeto de lei que dispõe sobre alteração do aft. 1o da Lei

Municipal 2.28O12O2O, tendo em vista 9u€, houve equívoco por parte do

Secretário Municipal de Meio Ambiente Agr. e Turismo, ao informar o valor

destinado à contrapartida do convênio 284/PGÊ120t9.

Ou seja, era para constar o valor destinado à contrapartida de R$

10.899,98 (dez mil oitocentos e noventa e nove reais e noventa e oito), e não o

valor de Rg 1O.OOO,OO (dez mil reais). O que se faz necessário alterar a referida lei

para que possam ser adquiridos os implementos agrícolas para o Distrito de Estrela

de Rondônia, convênio 284lPGEl2Ot9, assim atendendo a Secretaria Municipal de

Meio Ambiente Agricultura e Turismo - SEMAT.

Serve-se desta o chefe do executivo, para encaminhar cópias de

documentos pertinentes ao objeto in comento, para apreciação desta casa de

leis.

Crendo contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos protestos de

elevada estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor para

os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Silva Jr, t3 de março de 2020.

EDILSON

Prefeito

Av. São João Batista, no 1613, Centro - Presldente Médlcl - RO - CEP: 76916-000, Tel.: (69) 3471-255U3246
Portal : www.presldentemedlcl.ro.gov. br

e-mall : planeiamento@oresldentemedici.ro.oov.br
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ANEXO r DO PROJETO DE LEr MUNTCTPAL No 01612020

SUPLEMENTAçÃO - DESPESA

SECRETARIA MUIVCIPAL DE MEIO A]VTBIENTE, AGRICT]LTT]RA E TI]RISMO - SEMAT

ESPECTFTCAçÃO

4.4.90.52.OO

Aquisição de Imp. Agri. convênio
284/PGE{ZOL902.04.01.0 4.L22.OOO7. 1 108.0000

4.4.90.52.OO

Aquisição de Imp. Agri. convênio
284/PGE{2OL902. 04.0 1. 0 4.L22.OOO7. 1 108.0000

João Batista, no 1613, Centro - Presidente Médici - RO - CEP: 76916-000, Tel': (69) 3471
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tEI MUNICIPAL N.O 2.280 I2O2O
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Att. 40 Fica incluso o referido

PPA, LDO e no orçamento vigente para

respectivas unidades orçamentárias.

DISPõE SOBRE

CRÉDITO ESPECIAL

FINANCEIRO, E

PROVIDÊNCIAS

ABERTURA DE

POR SUPERÁVIT

DÁ oUTRAS

\-/

\./

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI, EDILSON FERREIM DE

ALENCAR no uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal

aprovou e ele sanciona e publica a seguinte lei:

Art. 10 Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no

exercício financelro corrente um Crédito Adicional Especial por superávit financeiro

no valor de R$ 5O.OOOTOO (cinquenta mll reais) e o valor de R$ 1O.O00,OO

(dez mil reais), a título de contrapartida, destinados às dotações orçamentárias

para aquisição de implementos agrícolas para o Distrito de Estrela de Rondônia,

convênlo 284lPGE/20t9, assim atendendo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Agricultura e Turismo - SEMAT, conforme Anexo I.

Art. 20 Entende-se por Superávit Flnanceiro a dlferença positiva entre o
Ativo Financeiro e o Passivo Financelro, conjugando-se, ainda, os saldos dos

créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados.

Art. 3o O Superávit Financeiro que trata o artigo anterior, atende o que

dlspõe a Lei Federal no 4.320 de t7 de março de 1964 em seus artigos 42 e 43,

Inciso I, § 2o e está Demonstrado no Anexo 14C do Balanço Patrimonial.

Crédito Adicional Especial por Superávit, no

o Projeto Atividade, Elemento de Despesa e

,(i.
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as disposições em contrário.

Paço Munlcipal Dr. José Cunha e Sllva Jr, 03 de março de 2020.
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EDILSON TAH*íTíA DE ALENCAR

Prefelto
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GABINETE DO PREFEITO

ANEXO r DA LEr MUNTCTPAL No 2.280 l2O2O

SUPLEMENTAçÃO - DESPESA

SECRETARIA MTTNICIPAL DE MEIO AI\{BIENTE, AGRICULTT]RA E TURISMO - SEMAT

cóorco EsPEcrFrclçÃo ELEMENTO

DESPESA

FICHA F/R VALOR R$

02. 04. 01. 0 4.L22.OOO7. 1 108.0000

nquisiÉo de ImP. Agri. convênio
284lPGÉ12019 4.4.90.52.O0 439 o.2.74.

+5O.OOOr0O

02.04.01.0 4.L22.OOO7. 1 1 08. 0000 -Aquisição 

de ImP. Agri. convênio
284/PGE|2Ot9 4.4.90.52.O0 440

-/
o.1.o0

I

+ 1O.OO0rOO

/ ,//:

- no - cep: 76916-000 \1.: (69) Y7t-2ssl13246
rmedici.ro..ggv.br )
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ESTADO DE RONDÔNA
PREFEITURA DO MUNTCIPIO DE PRESIDENTE MÉDICI

Memorando No 133 /SEMAT/2O2}

A Vossa Senhoria

Contabilidade.

Sr. Robismar Pereira dos Santos

Presidente Médici, 10 de

|ffi:ãl;';õ-ríizote
Assunto: Adequação orçamentária.

Considerando equiv.oco cometido pelo Secretario desta pasta,Venho respeitosamente
através deste, solicitar a vossa senhoria para que seja tomada as medidá necessáriaspara correção referente ao Gonvênio n. 2g4lpGE iZOtg.

Considerando que no memorando 027lSEMATl2o20 o mesmo solicitou equivocadamente
os valores abaixo:

covÊNto VALOR
SUPERAFITS

VALOR DE

CONTRAPARTIDA

VALOR

GLOBAL
Aquisição de ]mp. Distrito do
Estrela. Convênio no
284tPGEt2019

R$ 50.000,00 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00

Sendo que os valores reais são:

covENto VALOR
SUPERAFITS

VALOR DE

CONTRAPARTIDA

VALOR

GLOBAL
Aquisição de lmp. Distrito dcEstrela. Convênio Íto
284tPcBt2019

R$ 50.000,00 R$ 10.899,98 R$ 60.899,98

Atenciosamente.

Av. São João Batista, no 1613 - Centro - Presidente Médici / RO - CEp: 76.916-000

,;,,*** qeeraôi"_ ;";;fftiãH#;'';#;I;,ó í,.ri oo ôi*rô ló"i",. U I..,I{{JL SECRETARIA MUN. DE MEIO EUAICUfE, AGRIC. E TURISMO, EM 10/03/2020 àS

f ffi ú,lilitiiiliLi]í;no de Presidente Medici/Ro, com rurcro no arr 18 do pecrero no 230 dq

o "r,""i,",á" ;;" ;;;".i; ooo"-."r. .onr"rio, no .,," "rr"" ,,".,0""t
Médici/RO, informando o lD 10086 e o código verificador 102DC535.

Q*t*',-
\\\0\l' üos§ant9l
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Governo do Estado de

ROilDoNN

Secretaria de Estado da Agricultura _ SEAGRI

Memo ra ndo ne ZAL|ZOLàISEAGRI-GECOC

Nesta data iniciamos o presgnte Processo Administrativo, referentea ÁQUlSlÇÃo DE 01 cARRETA Àcniôôtn, oi- ú 'êÀnnecADEtM 
e ozsuBSoLADoR, destinado a PREFEITUna DE pREStDENTE MÊórôi;ltiàrà, deEmenda Parlamentar do Deputado Estadual Laerte Gomes, no valor de R$50.000,00

Atenciosamente,

EVANDRO CÉSAR PADOVAN| - secretario de Estado
ARTENIZE GoMEs SANTIAGO - Gerente de contratos e convênios

Documento assinado eletronicamente , por AÊenize Gomes Santiago,Gerente, em 27lLLl2oL9, às L2:48, conforme Àoráriô oricrtãiáã arasilà, lã;ifundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1e e2e, Oo oecreió ne zr.zg+. Oe5 Abril de 2017.

x#mrkffi
\rÍ

Documento assinado eletronicamente por
Secretário(a), em 27l]-Lt2OLg, às 15:i5,
Brasília, com fundamento no artigo 1g capui
ne 21.794, de 5 Abril de 2017.

Evandro
conforme

e seus s§

Cesar Padovani,
horário oficial de

Ls e 24, do Decreto

A autenticidade deste documento pode ser
informando o código verificador gOSiZ+fZ e o

conferida no site portal do SEl,
código CRC C2SECCGB.

Referência: Caso responda este Memorando, indicar expressamente o processo nq
0025.521769/2019-05 SEI ns 9097412

Clilcl /.1 J .;'l
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EsrADo oe norsünn
pREFerruRÂ oex"unrdpro DE pREsrDEr{TE uÉorcr

GÀBIIIETE DO FREFEITO
Sccnctrrla Dc lfalo Ambhntc Agdcuttura t ?urbmo

PARECER If oOJ/§m{, -Tp019.
,B@eeD&ile_ [Cl lvílffiFio dprpreeidfr!üé Médisi&O

1. 'RELÂI'óRIOI VÂLOBE§ a cGrcm.repasados pelo Concedente *o Couvsaenh:Rt 50:(ffirtr1 (cinquentf mil reaic), parâ que est* 
"dqr,iru, 

- 0l (uma) carreta
agrlcolafl/eeão ,-{ggícola caçq&ba som capac,idade mínima de 06 topeladas, basculante e
sorlPâtrt ol eim úator qgrlcola de 80 CV. Garantia mínima de 06 rneses; - 0l (uma) eoncha
:'agrfuols"(tÉ agr{dota oarrcSàdeira) comparlvel corn hator agríeolla de B0 CV. Guantia
mfnimado 06 uçsa$ e- 0Ê (ítois) suhsoladores;co-tn 05 hasttr eornpativel com trator aom
capcidade pua 80 CV, Garantia mínima dê 06 meses.

CONTRAPARTIIIA do Conve.ncnto: RSI0.899i98 (dez mil oitocentor e uovoutt e otto
reais:e nov€trür c oiüo s$üttyosJ, alfui da execução do objeto do_çonvênio.

.9 "o. S8 'Çotlt*mor Aqutsig$a de ,Egulpqpffiüoü .A"gíeolas para gúê|ldtr ás
nmsidedee do§ agdsultpres do Disnib de Eshela ae iuondônia e âss mqnicípa de
Prtxidente MédicilROr visúdo por paÍte aa aominismçao apresetrüar alterynatirrs dÊ
qualidade de vida e gtraryão de rcndá püa ôs f,anílias do caurpo e conmmitantementq
contribuindo po arrdocimento do êxodo rual e progr-Bsso da cidade:

A GrÊ.Ê'üa/VtgFo W{üIÉ séd üÊl no @ngporte dc ferramenürs prrr .trrbrlhm
urmuei* c ô@sis caf8sl{ug uttliup íraa*porÍe.tr}err cer trarepor*adoe dr rrnr lsgel
pâr* outno; Pl srrrcgadelra agrÍôola senrjrú para limp.,l dc locais de pcquGnâ r--\,/
§rteü§[o beni coimo meüüteuçÉo de carreadorer de peguero porte. O subsohãoi cêrú (/Ã
nredo'ntc operaçÕes necrnizsdtg ds elervado custo, e cotrto tmdicionahneot* oniaio H'
fel* rgricnltorre ps€ prcpryg do .colo na deseoupacteçXo de camrdre .ai, É,rdêrrl*!ic. )

META§: AquÍriso de Equfunlpen-tos AgrÍcolas para arÊnqer as r.rcmsi&des * «
'agdeult$rs do Distito de Estnela de Roadônia e ao§ munícipes d€ Pre§idÊmtc M&ticiRo. (-§visffi por paite th adoinistra@ nprcstuêr-..êttcrnati-vas do qualidade de vidâ e ggraçao '/
de rada pafti &§ faqrÍlias do oam,po e qqÍroomitante4etúqr c,antribuindo puo' o 1
arrcftcimento do êxodo rural e progffiso da cidadç. Âqubi@ de cquipamentoc
agr&ot* pma inoentiv.o ao§ pSiueüos agricnrttores nrrais a produzirem *uir r assjm
impulsionar o s'Êtot egríeola buscardo p-rcporcionar o móxinro possível de apoio ms
''p€quenos agricultores do nosso MunicÍpio para fomenüo da economia local hazendo
'desetrvol'trim*to a 4grieultum farniliat arrrnsntando a renda dos pequenos produtorcs n,ais
inceutivando a peunanfuciado homsm no carnpo o melhorando as oondiçôes de produçâo

,#'* rolo urrs;rÀ Hc 16t3, cErÍRo - pnerD€rírE xÉorg - no - cE* zôtrê{xx}, FoÍrEs! (69} r47r-
ÉillÍEi **w.otdtulBirnag,'úf,aavrb'r crosihr.sàiiiáiáaEütúêiüúínüdtd_na:Sov,hrí

v
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E§TâD{O DE ROilDôfiIÂ
pREFEtruBÂ oO fiuÍ{rtÍplo DE pnrsloeiltt, xÉorcr

GABIilETE DO FREFETTO
*erterle Dc'HeIo Amblcnte Agrlcultúre G Turlümo

des mç$nos. Ateadendo uul dernrndr sstinrdr em média de ül (oiteuta) fqlnflirs de
rgricultoroo.

C&O,N, I»E Ef,ECuÇÃO: 365 (rrÊõ-cntoa e resrenra
prreeslo de conus da compra detodos os bens

o ctnco) dias para a

\./

U

Nc

ATNilDADE§ mRIoDo DE ErmcuÇÃo

I
Processs dê Aqutslçf,o doc
Eq utpanentos, Agfieo'tes
IttleltlçAo)

36§ (traenbr o ocmenia c ifuco1 p*ra a presrryao
de contes da oompra. de todos os bens, que serão
adquiridos mavés deste Í€cu$p para equisiçeo, Oos

sE@q 4qqF.m.pwtd, dano' dc sabalhs,

1 §errriços a sÊrem realizados

Os equipasntoc .4ríodas adquiridos, c,mr §
r@urso irão atç:rder dirsUmerte ao Disb,íto de
Estrela de Rondônia e Município de hesidentc
Médici. Com isso, seú possÍvel atender uma
demands ds,80 (oitenta) famÍlias de agricultorcs, qrrc
q!ÊeÇm do qxilio dcstw oquipameltos agrÍçohc
para ilsenvolümento de s''as atividadÊs agrÍoolas.

2. PARÊCER

considera*do as inforru4ç§es.eontidss no plano dç t@arho Erovado, os equirmentos a -l
eUritlaf,'nUiúimipfuiii ds Frcsidenlb MÉdisi; çqpeoi ire nrlÊgi@ $rÇ qompmondé o .à I
enúsrao do dtstito íh Estglâ de'Rondôúi+ Às ÍrquisiçõÉs prc ista tçü&ül a- armenq S.
sigdftcativqhtliúê o grau de utili dos tatores. Quanto rnais implomentoc - 

--cornpatlveie, msnor será o teinpo ocioso das maquinas.
Considerando ainda que os implemenlos descritos devem ser compatÍveis com os tretoÍes
çrn uso amafurrçrrtA q pt§,Fcêr é FAVOÀÁVEL à execução do eonvenio e tepasse dos
valom"n@§ários ao çumprfuien$e do.e ohjetos pactuados.

-,1Y.sdo roÂo aar.sra, ro rcl3, cENrRo - pREsroErírE uÉorg - Ro - cEp: 76916-mo,.FoNE§: (69) 3471-
1653:

I).: r*rrnr TÁr.n!. n íOnCt 7Ã n ?\ (ltrí níl"c t:.r17r.Q:1{\a ô.ní: I ^,1 Â
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^u opuBrâPlsuoc 'sEcluqnb-ocrsg sectlslJâlcuJuc sgp olueumemorduoc 

" oglrp"áp 
"psmnqrelc*rpc uruluesarde a 'opnbpm ofarruur uras u10c1Éu oçá,aro1dx, .p *o* 0g ãp §Fqr
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"E- "g- 
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ap aI9&Es I.Hr[-uQ,rrâ §'wqd orrço,ruoq lsquuz11p:eg â soÀFâr]oo ap ss6,p. e:oprg(tsurrl[t'rBc telrodsuu* o snad .neÀ',§ ('ry@a1o iíirrlo, gdlqoo;Én,Erlpuoc *e qr*lnps*rr
u100su slel*c y 'sopepurâap solq6 â? o,g-áslsdaear ep §âpBplrrllB eu.mqdw ap.prliculd
oPPttBug E tuãl oFI0íIIIoc quesard op s? Eq? sOpUrnbp,e tuarei a- squeurelOrur sO

^

ouflrHtrl o *rrrllnr1r!ry cúur|guy oFH ôO ru*lc^tre§
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Olf;do r' §tSü{llSIÊAB+Irüfm

E íúlo. §enhor
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaia Geral de Controle Externo- SGCE

PROCESSO N.o 00262t2019 - TCER
C E R T I D Ã O N' OO9TIaOI}.ASSTECSGCE
oBJETrvo: obtenção de recursos de Transferências voruntárias
VALIDADE:120 (cento e vinte) dias da data de emissão

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA,
por meio de sua Secretaria Geral de Controle Externo, a pedido do interessado,
CERTIFICA que o MUMCÍPIO DE PRESIDENTE MEDICi, inscrição no CNpJ sob
o n.o 04.632.21210001-42, nos termos do artigo 25 dalei Complementar n.o 101, de 04

!

de maio de 2000, em relação ao cumprimento das obri s constitucionais e à Lriv Complementar n.o 101/2000 - AN
apreciado pelo Tribunal de Contas, I) Obteve Parecer Favorável com ressalvas à
aprovação das contas, conforme Parecer Prévio PPL-TC 00069/18; II) Cumpriu a
obrigação constante do artigo 212 da Constituição Federal, ao aplicar na manutenção e
desenvolvimento do ensino o percentual de 30r22%o (trinta vírgula vinte e dois por cento)
da receita resultante de impostos e respectivas transferências, conforme p*..à. prévio;
III) Cumpriu a obrigação constante do artigo 198, § 23,lll, da Constituição Federal, ao
aplicar em ações e serviços públicos de saúde o percentual de 26163%o (vinte e seis vírgula
sessenta e três por cento) da receita resultante de impostos e respectivas transferências,
conforme parecer prévio; IV) Atendeu o disposto no artigo 53 da Constituição Estadual
ao encaminhar ao Tribunal de Contas os balancetes mensais de janeiro a dezembro de
2017; V) Atendeu ao disposto no § 2" do artigo 12 da Lei Complementar n' 101/2000,
considerando que houve arrecadação de receitas de capital relacionadas a operação de
crédito, entretanto, estas ticaram aquém do valor das despesas de capital, estando a
operação dentro dos limites legais conforme dados do Relatório de Gestão Fiscal do 3.
quadrimestre de 2017l' VI) Atendeu o disposto no artigo 52 da Lei Complementar no
101/2000, ao encaminhar ao Tribunal de Contas e realizar as respectivas publicagões dos
Relatórios Resumido da Execução Orçamentária, períodos bimestrais de janeiro a
dezembro de 2017; YII) Atendeu o disposto no artigo 55 da Lei Complementar n.o
l0ll2ffi0, ao encamiúar ao Tribunal de Contas e realizar as respectivas publicações dos
Relatórios de Gestão Fiscal, períodos quadrimestrais de janeiro a dezembro de 2017;
Vru) Para fins do disposto no artigo 23, dalei Complementar n." 101/2000, certifico que
até o 3' Quadrimestre/20l7 o Município requerente realizou despesas com pessoal
abaixo do limite legal estabelecido, considerando que a Receita Corrente Líquida - RCL
atingiu o valor de R$ 40.122.776178, e a despesa com pessoal total alcançou o valor de
R 22.862.794180, resultando num percentual de 56199%o da RCL, sendo que a despesa
de pessoal no Poder Executivo totalizou a importância de R$ 21.544.053,14, resultando
num percentual de 53r70%o da RCL, e no Poder Legislativo a despesa com pessoal
totalizou o valor de R$ 1.318.741166, resultando um percentual de 3r29%o da RCL; Vm)
Não realizou as operações previstas no artigo 37, incisos I a IV da Lei Complementar n.o
101/2000, em relação às operações de créditos e suas equiparações; IX) Considerando a
inexistência de conüatação de operações de créditos, não há necessidade de se
implementar as medidas e as sanções pr-evistas no § 3." do artigo 33, da Lei Complementar
n." 101/2000. OUANTO AO EXERCÍCIO FINANCEIRO 20t8. ainda não ãpreciado

f';i,1. 43Documento de 3 pág(s) assinado eletronicamente por Moises R. Lopes e/ou outÍos em 01/1 1/2019.
í"ÀÍIr;/f.n.Í â,Frrt âôS;7ÊÊôt rrczo -i F^LrltIl;si':l,I.J.(;í^r;l'-j. L!^,^r*r^Lô
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE

pelo Tribunal de Contas. I) Atendeu ao disposto no § 2" do artigo 12 da Lei
complementar n" l}ll200, considerando que na Lei Orçamentária de 2018 (Lei Municipal
no 2.O94 de 1t.12.2017), não há previsão de arrecádaçao de receitas relacionadas a
operação de crédito, não havendo necessidade de confronto (comparação) com as
despesas de capital; II) Atendeu o disposto no artigo 53 da Constituição Estadual ao
encaminhar ao Tribunal de Contas os balancetes mensais de janeiro a deiembro de 2018;
III) Atendeu o disposto no artigo 55 da Lei Complementar n." tOtlZOO0, ao encaminhar
ao Tribunal de Contas e realizar as respectivas publicações dos Relatórios de Gestão
Fiscal, período quadrimestral de janeiro a dezembro de 2018; IV) Atendeu o disposto no
aÍigo 52 da Lei Complementar n' l0l/2000, ao encaminhar ao Tribunal de Contas e
realizar as respectivas publicações dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária,
períodos bimestrais de janeiro a dezembro de 2018; V) Cumpriu u obriguçãô constante
do artigo 212 da Constituição Federal, ao aplicar na manutenção e desenvôlvimento do
ensino o percentual de 26144%o (vinte e seis vírgula quarenta e quatro por cento) da receita
resultante de impostos e respectivas transferências, conforme Relatório Resumido da
Execução Orçamentária do 6o bimestre (via SIGAP/Gestão Fiscal); yI) Cumpriu a
obrigação constante do artigo 198, § 2!,m,da Constituição Federal, ao aplicar em ações
e serviços públicos de saúde o percentual de 32187 Vo (trinta e dois vírguia oitenta e sete
por cento) da receita resultante de impostos e respectivas transferéncias, conforme
Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 6' bimestre (via SIGAp/Gestão
Fiscal); VII) Para fins do disposto no artigo 23, da Lei Complementar n.' 101/2000,
certiÍico que até o 3o Quadrimestre/20l8 o requerente realizou despesas com pessoal
abaixo do limite legal estabelecido, considerando que a Receita Corrente Líquida - RCL
atingiu o valor de R$ 42.458.978124, e a despesa õom pessoal total do poder Executivo
alcançou o valor de R$ 22.374,222,23, resultando numpercentual de S2r70Vo da RCL,
e no Poder Legislativo a despesa com pessoal totalizóu o valor de R$ L321.s33,24,
resultando um percentual de 3rllvo da RCL; Vm) Não realizou as operações previstas
no artigo 37, incisos I a IV da Lei Complementar n.o l}ltz}O},em relação às operações
de créditos e suas equiparações; IX) Considerando a inexistência de contralação de
operações de créditos, não há necessidade de se implementar as med"idas e as sançõesv gl.,:*T,:: J 313: 

-1{'§9_3^3, _d3_Lri complementar n.o touzooo. OUANTO Ao

Contas. I) Atendeu ao disposto no §2o do
considerando que na Lei Orçamentária de 2019 (Lei Municipàt Z.t+St2glg), não há
previsão de arrecadação de receitas de capital relacionadas a operações de crédito, não
havendo necessidade de confronto (comparação) com as despesal de capital; II) Atendeu
ao disPosto no artigo 53 da Constituição Estadual clc ao artigo 5'da Insirução Normativa
n'019/TCER/2006, em relação à remessa dos balancetes dàs meses de janeiro a agosto
de 2019; III) Atendeu o disposto no artigo 55 da Lei Complementar i3 tOttZOOb, ao
encaminhar ao Tribunal de Contas e realizar as respectivas publicações dos Relatórios de
Gestão Fiscal, período quadrimestral de janeiro a agosto de2Ol9;Úy Atendeu o disposto
no artigo 52 da Lei Complementar n" 101/2000, ao encaminhar ao Tribunal de Contas e
realizar as respectivas publicações dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária,
períodos bimestrais de janeiro a agosto de 2019: V) Não cumpriu a obrigagãã constante
do artigo 212 da Constituição Federal, ao aplicar na manutenção e desenvôlvimento do
ensino o percentualde24164%o (vinte e quatro vírgula sessenta e quatro por cento) da
receita resultante de impostos e respectivas transferências, conforme Relatório Resumido
da Execução Orgamentária do 4o bimestre (Fonte: Anexo 8 do RRE2 - ponal da Transparência

l -,r a.t\Documênto.de 3!4Ls) agslneqo eletronicamente por Moises Ft. Lopes e/ou outros em 01/1 1/2019.
í À.i4t§;.iraqj. r^'rrrí a6ôÃ7 Êô ó' r rcvo ^Ê Eü11Í]-2rgc^)/i.7.cÍl^, úl !-EL.íl!i,^rsnr^a í
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria Geral de Controle Extemo- SGCE

Municipal); VI) Cumpriu a obrigação constante do artigo 198, § 2.o,lfl, da Constituição
Federal, ao aplicar em ações e servigos públicos de saúde o percentual de 27,99Vo (vinte
e sete vírgula noventa e nove por cento) da receita resultante de impostos e respectivas
transferências, conforme Relatório Resumido da Execução Orçameniiária do 4" bimestre
(lFonte: Anexo 12 do RREO - Portal da Transparência Prefeitura Municipal - 2" euadrimestre de
2019);); VII) Para fins do disposto no artigo 23, da Lei Complementar n." 101/2000,
certifico que até o 2o Quadrimestre/20l9 o requerente realizou despesas com pessoal
abaixo do limite legal estabelecido, considerando que a Receita Corrente Líquida - RCL
atingiu o valor de R$ 42.404.338164, e a despesa com pessoal total alcançou o valor de
R$U.447.783r14, resultando num percentuaide 57r6s% da RCL, sendo qr" u despesa
com pessoal total do Poder Executivo alcançou o valor de R$ 23.143.295,42, resultando
num percentual de 54157 Vo da RCL, e no Poder Legistativo a despesa com pessoal
totalizou o valor de R$ 1,304,487,72, resultando um percentual de 3,09% da RCL; v111)
Não realizou as operações previstas no artigo 37, incisos I a IV da Lei Complementar n.o
101/2000, em relagão às operações de créditos e suas equiparações; IX) Considerando a
inexistência de contratação de operações de créditós, não há necessidade de se
implementar as medidas e as sanções previstas no §3o do artigo 33, datri Complementar
n.' 101/2000. Vale observar ainda que com relação ao envio dos demais itens ieferentes
ao exercício de20l9, ainda se encontram dentro do prazo legal estabelecido para remessa.
E, para constar, assino a presente Certidão, por delegação conferida através d o artígo 12,
inciso XX\/I da Resolução no 65/TCE-RO/2010, alterada pela Resolução no Blt201l, ao
primeiro dia do mês de novembro de dois mil e dezenove.

(as sinado eletronicamente)
MOISÉS RODRIGUES LOPES

Secretário Regional de Controle Externo de porto Velho
Matrías,la270

v

i'aq.45Documento.dê 3 pag§) assinado eletronicamenle por Moises R. Lopes e/ou outros em 01/1 1/2019.
íI*xr,ir:üi*.1:ÂIfí4,Ê§7Êâ16\rrcuo-Çl-LÁ1Â.\g{^E ti,21n:jíIiji,ê,ti,lrsxrr^L?



27t1',U2019 Portal do Contribuinte I portal.sefin.ro.gov.br ]

Governo do Estado de Rondônia
Secretaria de Estado de Finanças
Coordenadoria da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Governo do Estado

t- ; Ressalvado seu direito de cobrar quaisquer valores de responsabilidade do sujeito passivo acimat{ue vierem a ser apurados, a Fazenda Pública do Estado de Rondônia, após verificar sêus aisentamentos,
certifica, para o flrm abaixo especificado, que na presente data NÃO ôONSfeU débitos vencidos do
interessado relativos a tributos estaduais, ou a créditoi inscritos na Dívida Ativa Tributária do Estado.

Certidão Número: 20195302800839
Código de Controle: 302800339
Inscrição Estadual:
CNPJ/CPF: 04632212000142
Nome ou Razão Social: MUNICIPIO DE PRESIDENTE MEDICI

Finatidade..: T_RAN_s_AÇÕps op QUALeUERNATUREZACIMA ADMINISTRAÇÃ9
PUBLICA

Emitida em.: 27lltl2Ulg 10:14:33
Validade....: 2510212020

certidão emitida com base na Instrução Normativa no oo4lzoLL/GAB/cRE.

v
§ imprimir

sM#nde-

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gAlp/BgqliÇo/-qg-4qggN,çg?Iv4Be4yltadojsgr., i^.-:r,-.r1i,]ô ri,i.],_,â ,. 111
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GovERNo Do ESTADo DE RoNDôrum
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANçAS

supERINreruoÊrucIA DE coNTABTLTDADE
DIRETORIA CENTML DE CONTABILIDADE

cERTTDÃo necATrvA DE coNvÊnros

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI
CN PJ : O4.632.2L2 I OOOL-4?

Em atendimento à solicitação a esta Superintendência de Contabilidade e em
cumprimento ao preceito constitucional insculpido no inciso XXXIII do artigo 5o
da Cafta Magna, regulado pela Lei Federal n. L2.527/2011, ceftificamos que
NÃO CONSTAM pendências para a empresa acima identificada relativas a
Convênios, para o momento em que foi realizada esta consulta.

Esta informação refere-se exclusivamente à consulta nos registros contábeis do
\./ Estado de Rondônia, constantes no Sistema Integrado de Administração

Financeira Para Estados e Municípios - SIAFEM.

Registramos que a informação é primária, íntegra, autêntica e atualizada,
entretanto, esta Superintendência não se responsabiliza por pendências que, por
ventura, não tenham sido lançadas opoftuna e tempestivamente pelas unidades
gestoras.

A autenticação desta certidão deverá ser confirmada pelo Órgão Interessado na
página da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia na Internet, no
endereço http://srvcontabiI.se gov.brlcertidao/autenticacao

Situação do CNPJ no SIAFEM: Ativo
Emitida em: 27 /t7/20t9 10: 15:25
Válida até 26/L2/20L9
Código de Controle No 78F25-C3E0Ev

1- -r+iáÃ^ Qitínm /()nü7Âç7\ qE ! ní]rç q? 1 -lÂÕlcn i o-nÊ
111
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Governo do

ROND

Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGR!

Estâdo

0ur
de

A

Processo: OO25. 52L7 69 12O19-05

lnteressado: Prefeitura Municipal de Presidente Médici
Obietivo: Celebração de Termo de Convênio

\ r Em cumprimento ao disposto no inciso IV Art. 9, da Poftaria
- lnterministerial CGU/MF/MP 42412OL6, que veda o repasse de recursos às

entidades públicas e privadas que estejam em mora ou inadimplente com outros
convênios, bem como efetuar transferência ou conceder benefícios sob qualquer
modalidade, destinados a entidades que esteja em mora, inadimplente com outros
convênios ou que esteja em situação de irregularidade para com o Estado ou com
entidade da Administração Pública Estadual, informamos que até a presente data,
não temos ocorrência de Ausência de Prestação de Contas de Convênios
Firmados Anteriormente com a SEAGRI, Conforme Certidão Siafem
documento 9O97687, em Anexo ao processo supramencionado até o
presente momento.

Em itida : 27 lLLl20L9
Va lidade : 261L2120L9

Porto Velho, 27 de novembro de 20L9.

Artenize Gomes Santiago
Gerente de Contratos e Convênios

DECLARAçÃO

v

Documento assinado eletronicamente por Artenize Gomes Santiago,
Gerente, em 27lLLl2OLg, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ ts e2e, do Decreto ns 21.794. de
5 Abril de 2017.

ffiH
A autenticidade deste documento pode
informando o código verificador 90977O8

ser conferida no site portal do SEl,
e o código CRC 963E8381.

Referência: Caso responda este(a) Declaração, indicar expressamente o Processo ne
0025.5217 69/2019-0s

l-'lnr,l :: rrn r5 n {] É À Íl D l-í: Eí.'í*14' OnO? 7na

SEI ns 9097708

ÍffiÊl
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27111t2019 Emissão de Cenn€do

MINTSTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA DE PREVTDÊNCN

Subsecretaria dos Reglmes Próprios de Previdência Social

CERTIF]CADO DE REGULARIDADÉ PREVIDENCIÁRIA - CRP

Ente Federativo: Presidente Médici UF: RO

CNPJ Principal: O4.632.21 21000 I -42

É ceRttrtcRoo, NA FoRMA Do Drsposro No ART. 9' DA LEr No 9.717, DE 27 DE NovEMBRo DE 1998,

NODECRETONO3.TSS,DEll DEABRILDE2OOl,ENAPORTARIANO2O4,DElODEJULHODE2OOS,QUE
O MUNICÍPIO ESTA EM SITUAçÃO REGULAR EM RELAçÃo A LEI No 9.717, DE 27 DE NoVEMBRo DE 

.1998.

F!NAL!DADE DO CERTIFICADO

Os orgãos ou entidades da administração direta e indireta da união deverão observat previamente,
a regularidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios quanto ao seu regime Proprio de
Previdência Social, nos seguintes casos, conforme o disposto no art 7o da lei no 9.717, de 1999:

i. Realização de transferências voluntárias de recursos pela união;
ii. Celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos,
financiamentos, avais e subvenções em geral de orgãos ou entidades da administração direta e
indireta da união;

iii. Liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituiçõe; financeiras
federais;

Certificado emitido em nome do Ente Federativo e válido para todos os orgãos e entidades do
município

A aceitação do presente certificado está condicionada à verificação, por meio da internet, de sua

autenticidade e validade no endereço: httpllwyvylpfeúdeneia=gov.br. pois está sujeito a cancelamento
por decisão judicial ou administrativa.

este certificado deve serjuntado ao processo referente ao ato ou contrato para o qual foi exigido.

EMtTIDO EM0810612019
vÁLtDo AÍÉos/1zt2o1s

N.o 980019 -
176114

v

ü

htlos://mdorcv.orâvldônclâ.oov.h./Câdo.âv/oâoâs/ouhllm/cm/vlsuâlizaÍCm2. xhtml?ld='t 761'14
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PODER JUDiCIÁRiC
JUSl'IÇA DO 'I'RABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTOS TRABAI.HISTAS

Nome: MUNICIPIO DE PRESIDENTE MED]CI
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04. 632.212/0001.-42

Certidão ne: L90252815 /2019
Expedição : 21 / lL / 201,9 , às 11 : 1'7 z 33
Validade: 24/05/2020 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MUNICIPIO DE PRESIDENTE MEDICI
(l.tATRIz E EILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no

04.632.2L2/OOOL-42, NÃO CONSTÀ do Banco Nacionaf de Devedores
Trabal-histas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolj-dação das Leis do
Traba.l-ho, acrescentado pela Lei ne 72.440, de 7 de julho de 20L!, e
na Resolução Administrativa na 1,470 /201,1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20LI.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / / wr^rr^r.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAçÃO TMPORTATiTTE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-hi stas constam os dados
necessários à identifÍcação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perapte a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recoLhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabal-ho ou Comissão de Conciliação Prévia.

v

0nÕ)ü'lÇ r



27t11t2019 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

v

v

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição. 04.632.2t2/oooL-42
RAZãO SOCiAI:PNCFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI
Endereço: AV SAO JOAO BATISTA t6L3 / CENTRO / PRESIDENTE MEDTCT / RO /

78968-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09 / LU 2Ot9 a OB/ L2/ ZOLS

Certificação Número; 20191 10902052991046t42

Informação obtida em 27lLL/2019 11:19:09

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/consulta-crf'caixa'gov'brtconpqJlSç1ç3qÊil"Pety&,Eí9aíEqqdor'jsf ctrr ír.r"r. Ã?1-7Íro/inio-í-rr r nr 1c)
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